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 Aviso (extrato) n.º 10712/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo
de Coordenador da Área de Produtos

do Departamento de Gestão de Clientes

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que o 
Instituto de Informática, I. P., entidade responsável pelo procedimento, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis na bolsa de emprego 

público (BEP), o procedimento concursal para recrutamento de cargo 
de Coordenador da Área de Produtos do Departamento de Gestão de 
Clientes do Instituto de Informática, I. P., cargo de direção intermédia de 
2.º grau, conforme previsto no artigo 2.º n.º 2 dos estatutos publicados 
em anexo à Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril.

2 — A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt.

09 de setembro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos Rapoula.
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 60/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de Alca-
nena, o STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Enti-
dades com Fins Públicos e a FESAP — Federação Sindical da 
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-

vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de matérias 
que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que o Município de Alcanena, empenhado na maior 
eficácia e eficiência dos serviços municipais, entende que a matéria 
da organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de 
concreto ajustamento à realidade e especificidades deste Município, 
justificando a celebração de Acordo que introduza o necessário 
ajustamento dos períodos de duração, semanal e diária de trabalho, 
às concretas necessidades e exigências dos serviços municipais, 
proporcionando, em simultâneo, melhores condições de trabalho e 
de conciliação entre a vida profissional e pessoal dos seus trabalha-
dores, elevando, desse modo, níveis de motivação e produtividade, é 
estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública, entre:

O Município de Alcanena, o STE — Sindicato dos Quadros Técni-
cos do Estado e Entidades com Fins Públicos e a FESAP — Federação 
Sindical da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, 
em representação de, em representação de, SINTAP — Sindicato 
dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com 
Fins Públicos, SPZN — Sindicato dos Professores Zona Norte, 
SPZC — Sindicato dos Professores Zona Centro, SNEET — Sindi-
cato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitetos, 
SOJ — Sindicato dos Oficiais de Justiça, SETAA — Sindicato da 
Agricultura, Alimentação e Florestas, SINAPE — Sindicato Nacional 
dos Profissionais da Educação, STAAE Zona Centro — Sindicato dos 
Técnicos Superiores, Assistentes e Auxiliares de Educação da Zona 
Centro, STAAE Zona Sul e RA — Sindicato dos Técnicos Adminis-
trativos e Auxiliares de Educação da Zona Sul e Regiões Autónomas, 
STAAE Zona Norte — Sindicato dos Técnicos Superiores, Assistentes 
e Auxiliares de Educação da Zona Norte, SDPA — Sindicato Demo-
crático dos Professores dos Açores, SINDITE — Sindicato dos Téc-
nicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica, SINDEP — Sindicato 
Nacional e Democrático dos Professores.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica-se aos trabalhadores 
filiados nos Sindicatos subscritores, vinculados em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas que exercem funções no Município de 
Alcanena, doravante também designada por Município ou por Entidade 
Empregadora Pública.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante também designada por 
LTFP, estima-se que este Acordo possa abranger a maioria dos traba-
lhadores, cujo o numero se estima em 55.

3 — O Acordo aplica-se ainda, a todos os trabalhadores do Município, 
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar num dos sindicatos 
subscritores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova-se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo
de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho
e sua organização temporal

1 — De acordo com o disposto no artigo 105.º, n.º 3 da LTFP e res-
petiva regulamentação, a duração dos períodos normais de trabalho será 
de trinta e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.


